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Projecto de Lei n.° 749/X-42

Altera as regras de fixagdo da época balnear e de garantia de assisténcia a

banhistas

Preambulo

A Lei n.° 44/2004, de 19 de Agosto, que definiu o regime juridico da assisténcia nos locais
destinados a banhistas, consagrou no seu artigo 4.° a existéncia de uma época balnear.
Estabeleceu essa disposi¢do, no n.° 1, que a época balnear é definida para cada praia de
banhos concessionada em fungdo das condi¢Bes climatéricas e das caracteristicas geofisicas
de cada zona ou local, das tendéncias de frequéncia dos banhistas e dos interesses sociais ou
ambientais proprios da localizagcdo. Porém, o n.° 4 do mesmo artigo, determina que o
Governo fixar4 as medidas e procedimentos adequados para garantia da seguranca dos

banhistas em zonas com praias de banhos nédo concessionadas.

Quanto a fixacdo da época balnear, ficou estabelecido na lei que essa fixacdo € feita por
portaria a publicar até 31 de Janeiro de cada ano, sob proposta dos presidentes das camaras
municipais abrangidos por praias concessionadas. Na auséncia de proposta, nos termos do
Decreto-Lei n.° 100/2005, de 23 de Junho, a época balnear decorre entre 1 de Junho e 30 de

Setembro de cada ano.

Acontece porém gue as propostas vindas dos presidentes de cAmaras municipais para 0 ano
de 2009 reflectem grandes disparidades na fixacdo da época balnear, mesmo em zonas de
praias de banhos limitrofes, e que em alguns casos a fixacdo estabelecida deixa de considerar
incluida na época balnear os meses de Junho e Setembro, durante os quais, como se sabe, a
frequéncia de banhistas é muito intensa. A fixagdo da época balnear por um periodo
excessivamente reduzido ndo pode deixar de ter consequéncias nefastas para a seguranga dos
banhistas. Infelizmente, todos os anos, muitas pessoas perdem a vida nas praias portuguesas

e tudo deve ser feito para melhorar as condi¢Ges de seguranca nas praias. Reduzir essas
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condicBes de seguranca constitui um sinal de irresponsabilidade que o poder politico ndo

pode assumir.

Segundo a comunicagéo social, a fixagdo reduzida da época balnear em alguns concelhos,
seria motivada por interesses dos concessionarios que pretenderiam ver reduzidos os seus
encargos com a seguranca dos banhistas. Se fosse essa a razdo para a redugdo da época
balnear, isso seria de todo inaceitavel. Mas mesmo que néo seja, a garantia de um minimo de
seguranca nas praias durante o periodo estival, exige a fixacdo de uma época balnear minima,
gue seja realista, que tenha em conta a necessidade de garantir a seguranca dos banhistas, e

gue ndo fique ao sabor de decisbes discricionarias.

Porém, para além das responsabilidades dos concessionarios, o PCP considera que a
seguranca nas praias é uma responsabilidade do Estado que néo pode ser alienada e que deve
também ser assegurada em praias que nao sejam objecto de concessdo, e também que,
mesmo para além do periodo fixado para a época balnear, que deve ser uniforme, o Governo
deve fixar um conjunto de medidas e procedimentos adequados para garantia da seguranca

dos banhistas em zonas com praias de banhos.

Nestes termos, os Deputados do Grupo Parlamentar do PCP apresentam o seguinte Projecto
de Lei:

Artigo Unico

Alteracdo ao Decreto-Lei n.© 44/2004, de 19 de Agosto

O artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 44/2004, de 19 de Agosto, na redaccdo que lhe foi dada pelo

Decreto-Lei n.° 100/2005, de 23 de Junho, passa a ter a seguinte redacg¢ao:
1 - A época balnear decorre entre 1 de Junho e 30 de Setembro de cada ano.

2 — A época balnear pode ser alargada em funcéo das condicGes climatéricas, das tendéncias
de frequéncia de banhistas e dos interesses sociais ou ambientais préprios da localiza¢do das
praias, por portaria a publicar até 31 de Janeiro de cada ano, sob proposta das camaras

municipais interessadas.
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3 — Sem prejuizo do disposto no artigo 9.°, compete ao Governo fixar as medidas e
procedimentos adequados para garantia da seguranca dos banhistas em zonas com praias de

banhos, fora do periodo fixado para a época balnear.
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